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ENDIVIDAMENTO DOS ESTADOS BRASILEIROS:

Analise das SancOes e Restrices da Lei de Responsabilidade Fiscal

RESUMO

Por representar significativa importancia no processo de atuacdo dos entes estatais na
conjuntura econdmica do pais o endividamento publico dos estados se configura como uma
forma de governanca no setor publico, permitindo ao gestor administrar os gastos publicos e
efetivar um controle quando do dispéndio excessivo dos recursos. A0 assumir essa
representatividade, o objetivo deste trabalho foi conhecer as sancOes e restricbes da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF) e verificar a aplicabilidade ou ndo dessas san¢des ao estado
brasileiro que apresentou um limite de endividamento superior ao determinado na Resolucdo
n°® 40/2001 do Senado Federal. Para identificacdo dos trés estados mais endividados bem
como dos trés estados menos endividados foi utilizada como ferramenta estatistica a técnica
de medianas polidas. Foi obtido como resultado que os trés estados mais endividados sdo: Rio
Grande do Sul, Alagoas e Minas Gerais. E 0s trés menos endividados sdo: Tocantins, Amapéa
e Roraima. Com posterior analise dos dados para o caso do Rio Grande do Sul, pelo fato de se
apresentar como o estado mais endividado, foi constatada uma tendéncia de reducdo no seu
nivel de endividamento, o que permite ao referido estado ndo sofrer as sancdes e restricdes da
lei de responsabilidade fiscal desde que mantenha essa trajetoria de reducdo na proporcao de
1/15 avos da sua divida excedente. Observada a tentativa de enquadramento do estado do Rio
Grande do Sul ao disposto na legislagdo em vigor, conclui-se que a LRF permitiu ao gestor
publico um maior controle nos gastos gerados pelos entes federativos.

Palavras-chaves: Endividamento; Estados Brasileiros; Financas Publicas; Teoria da Escolha
Publica.

1 INTRODUCAO

O Endividamento Pablico demanda interesses de compreensdo e atuagao por parte dos
governantes, devido principalmente & urgéncia com que ele se apresentou na configuracdo da
economia brasileira. O descontrole fiscal dos estados observado principalmente nas décadas
de 1980 e 1990 pode ser explicado pelo fato de que na expectativa de sempre contar com o
apoio e a assuncao das suas dividas pela Unido, os estados ndo encontravam incentivos para a
busca de uma disciplina fiscal (Pires e Bugarin, 2001). Mostrou-se necessario um aparato de
controle dos gastos que permitisse uma gestdo dos recursos de maneira mais eficiente e eficaz,
e isso, demonstra a necessidade do pais em se comprometer com uma constante busca de
equilibrio de finangas frente a conjuntura da economia global. Assim, o endividamento dos

estados é um fator chave, sendo que ao longo dos anos o desequilibrio das contas estaduais



deu vazdo a uma série de negociagdes que perpassam desde o inicio da crise com a moratoria
da divida externa do México em 1982, a regulamentacdo das renegociagdes promovida pela
Lei n® 9.496/97 e o advento da Lei Complementar n® 101/2000 comumente conhecida como
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

A liberdade dos governantes no uso de articulagBes junto aos bancos estaduais, as
empresas e ao Tesouro na obtencao de recursos € uma das explicacfes para o endividamento
dos estados, pois de acordo com a Teoria da Escolha Publica essa € uma das formas de
atender aos interesses de governabilidade de cada estado em quest&o e ela pressupfe a atuagédo
de agentes publicos e agentes econémicos na realizagdo de fins privados e, dentre esses, a
obtencéo de receitas dentro da sociedade. Dessa forma, cada governante tenta garantir além de
popularidade, maior or¢camento em areas que sdo de seu interesse e que levam a uma

perpetuidade no poder. (Silva, 1995).

No decorrer dos anos 1990, a gestdo da divida dos estados exigiu especial atencdo pela
discrepancia que existia nas contas estaduais e pelas renegocia¢fes das dividas que foram
exploradas no cenario do legislativo federal, como a Lei n® 8.727/1993 que refinanciou a
divida dos estados com as instituicdes financeiras federais pelo Tesouro Nacional,
estabelecendo um prazo de amortizacdo de 20 anos e estabelecendo um limite de
comprometimento da receita liquida real com encargos da divida de 9% para 1994 e 11% para
0s anos seguintes (Rigolon e Giambiagi, 1998). Com a publicacdo da Lei de Responsabilidade
Fiscal, é proporcionado um ajustamento no modelo de administracdo publica norteando uma
melhor gestdo dos recursos publicos e a prestacdo de contas por parte dos atores que

compdem o cendrio de governanca dos estados brasileiros.

Atuando como mecanismo de controle, a LRF interfere diretamente nos interesses dos
governantes propiciando no decorrer da primeira década de sua vigéncia um aparato singular
na busca do equilibrio das contas estaduais. Conhecer como o endividamento dos estados se
comportou ao longo de dez anos é uma das formas de verificar a aplicabilidade e eficiéncia da
LRF, ou seja, constatar quais séo os estados mais endividados e quais sancOes estdo previstas

a esses de acordo com o texto legal.

Tendo assim 0 assunto exposto, este artigo tem por questdo de pesquisa: quais san¢des

e restricOes da LRF foram aplicadas ou ndo ao estado brasileiro mais endividado?

Na premissa de responder a esse questionamento, tem-se como objetivo geral conhecer

os tipos de sangfes que sdo aplicadas aos entes federados que ultrapassam o limite de



endividamento. E por objetivos especificos: a) Conceituar endividamento publico a luz da
LRF; b) Identificar quais séo os estados mais endividados bem como os menos endividados;
¢) Mencionar se as sancdes e restricdes previstas foram aplicadas ao estado mais endividado e

ao gestor pablico, e caso nao tenha ocorrido, qual a razdo para a ndo aplicacéo.

Desse modo, a presente pesquisa justifica-se pelo fato de que além da necessidade de
discussdao do tema pela sua relevancia e atualidade, faz-se necessario conhecer como o
endividamento dos estados se comportou apos a publicacdo da LRF, e assim propiciar uma
visdo de como a LRF é um mecanismo de controle dos gastos dos entes federativos, por meio
de suas sangdes, na obtencdo de recursos com vistas & melhoria do desenvolvimento

econdmico.

E esperado como resultado conhecer como se comportou a relagdo Divida
Consolidada Liquida sobre Receita Corrente Liquida (DCL/RCL) dentro dos parametros da
LRF e verificar a aplicacdo ou ndo de sancbes ao ente federado que ultrapassou o limite de
endividamento e ao respectivo gestor publico desse estado.

A pesquisa esta estruturada nas seguintes secoes: Introducdo: onde se expde uma breve
contextualizagdo, a questdo de pesquisa, 0s objetivos gerais e especificos além da justificativa
e resultados esperados. Fundamentacdo Tedrica: apresenta a teoria que d& embasamento a
pesquisa, na qual sdo abordados os temas de Teoria da Escolha Publica e suas relagdes com o
endividamento, o Endividamento Publico e seu contexto historico e a questdo da Governanca
aplicada ao setor publico. Metodologia de pesquisa: encontra-se todo o procedimento
utilizado para obtencdo dos dados, explicacdo tedrica da técnica estatistica de Medianas
Polidas e a sua aplicagdo para o tratamento dos dados coletados na pesquisa. Resultados e
Discussdo: onde sdo analisados os dados obtidos com o proceder metodolégico almejando
evidenciar os objetivos da pesquisa citados anteriormente. Consideragdes Finais: apresenta as

devidas conclusdes sobre o presente trabalho.

2 FUNDAMENTACAO TEORICA

Nesta secdo aborda-se a teoria que proporciona embasamento a pesquisa viabilizando
uma melhor compreensdo dos temas explorados no trabalho. Estes foram elencados da
seguinte forma: Teoria da Escolha Publica, Endividamento Pablico e Governanga no Setor

Publico.
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2.1 Teoria da Escolha Publica

O comportamento dos agentes politicos que determinam de forma mister a gama de
relages que existem entre os membros do estado ndo deixam de constituir um eixo de analise
no processo de composi¢cdo do endividamento pablico. Atendo-se a questdo da divida, as
decisdes politicas tomadas a contento na atuacdo governamental frente aos desafios de gerir

uma economia, acabam por refletir no aumento do endividamento.

Inserido nesse contexto, existem varias explicagbes para a existéncia do
endividamento, dentre elas, tém-se que o endividamento se compde hum momento em que as
articulacGes estabelecidas entre governantes, o Tesouro, bancos estaduais e empresas se
concretizam com vistas a elevar os recursos dos estados (Lopreato, 2000). Essas articulagdes
viabilizaram em demasia a rolagem da divida, fazendo com que os estados, mediante os
varios processos de renegociagfes comprometessem boa parte de suas receitas para 0
posterior pagamento dos gastos.

De acordo com Silva (1996), citado por Costa (2011) a escolha publica, na area de
financas publicas, é o estudo dos processos de escolha coletiva na esfera do governo. Tém-se
como exemplos de fendmenos de escolha publica: a decisdo de producdo de bens publicos; o
voto de leis no Congresso; e a implementacdo de politicas publicas de desenvolvimento
regional, urbano e de planejamento estratégico dentro do governo. A teoria da escolha publica
utiliza os argumentos da economia para prever, explicar e predizer o comportamento dos

grupos de interesse e dos legisladores (Roach, 1994).

Dessa forma, o endividamento do Estado dentro do cenario politico ndo é criado por
policy makers (formulador de politicas), mas por politicos ndo necessariamente
maximizadores do bem estar da sociedade, qual seja, por politicos preocupados com a sua
perpetuidade no poder, ndo priorizando uma forma de financiar o endividamento no futuro.
Constitui-se assim no cenario politico por meio do endividamento, uma moeda politica,
fazendo com que o processo de escolha publica fique submetido a pressées de dois grupos
distintos de rent seeking (buscadores de renda): o grupo civil organizado capaz de forcar o
Estado pela escolha publica e o proprio Estado, que se utiliza desta escolha criando um

endividamento utilizado como moeda politica (Oliveira, 1998).

A teoria da escolha publica acaba por evidenciar como 0s governos chegam as
decisbes de gerir o conjunto da estrutura macroeconémica do estado. Assim sendo, 0

endividamento publico faria parte do jogo politico no processo de ganhar as elei¢Oes
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(Samuelson e Nordhaus, 1993). Postergando para as geragdes futuras o Onus do néo
gerenciamento dessa divida.

2.2 Endividamento Publico

Entender o endividamento puablico dos estados insere-se numa compreensdo do
processo histérico iniciado principalmente na década de 1960, o auge do desequilibrio
atingido nos anos 1980 apos a crise internacional de 1982, as etapas de renegociacdo das

dividas em meados dos anos 1990 e consequente publicacdo da LRF em maio de 2000.

Conforme Lopreato (2000), a reforma tributaria de 1966 e seus desdobramentos
acabaram por organizar a concentra¢do da arrecadacgdo fiscal em poder da esfera federal e a
perda de autonomia dos governos estaduais em matéria fiscal e tributaria. Com os elevados
ganhos da area fiscal e através do exercicio de controle dos fluxos financeiros, uma vez que
houve vinculagdo dos recursos do Fundo de Participacdo dos Estados (FPE) e outras
transferéncias como o imposto Unico sobre combustiveis e lubrificantes, a Unido passou a
dispor da maior parcela relativa dos gastos dos governos estaduais. Com essa expressiva
queda na arrecadacdo, os estados tiveram que optar por outras formas de financiarem seus
gastos recorrendo entdo as operagbes de crédito no mercado e transferéncias de recursos
negociados com a Unido.

Todo esse processo se intensificou na década de 1970. Houve uma mudanga na
estrutura de financiamento dos governos estaduais. Estes recorriam aos seus respectivos
agentes financeiros para negociacdo dos repasses federais e empréstimos externos (Silva e
Sousa, 2002). A conjuntura econdmica mundial na década de 1970 tornou propicia a
manutencdo da pratica de recorréncia a empréstimos externos. Mesmo com a primeira crise
do petréleo em 1973, o Brasil atravessava a fase do “milagre econdmico” proporcionando um

adiamento das consequéncias ocasionadas pelo entdo abrupto aumento no pre¢o do petroleo.

Com o répido crescimento e acesso facil as operacGes de crédito, o endividamento
acabou por se expandir em contraponto ao controle dos gastos publicos, uma vez que existia a
viabilidade na renovacéo dos contratos com baixas taxas de juros para manutencdo dos fluxos
de pagamentos. Evidentemente a manutencdo de tal politica se mostraria insustentavel nos
anos seguintes. Equivocos na politica econdémica durante o governo militar, dentre eles a
administracdo da divida externa brasileira que ja na década de 1980 absorvia recursos de

aproximadamente 8% do PIB ao ano, acabou por influenciar negativamente os varios niveis
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da economia brasileira, desde o nivel dos gastos publicos, altas taxas de inflacdo e
investimentos quanto da produtividade geral da industria.

No processo de endividamento, a adocao de politicas flexiveis na geréncia do mercado
de capitais fez-se necessaria, aumentando assim para o pais devedor sua tolerancia por capital
especulador de curto prazo (Marcio, 2012). Estava configurado assim o cenario para 0 auge
da crise econdmica mundial vivenciada na década de 1980. Como o0s varios governos latinos
americanos, dentre eles o Brasil, adotavam essa pratica de investimento em capital
especulador de curto prazo, qualquer retirada de uma quantia significativa desse fundo

acabaria por tornar as contas externas uma questéo de dificil administracéo.

Foi justamente 0 que aconteceu com o México em 1982. Com a moratdria do México,
tém-se o inicio da primeira crise do endividamento dos estados, pois houve uma forte queda
na entrada de capital externo no pais. Os estados entdo ndo pagavam suas dividas externas
contraidas durante o crescimento econémico do governo militar, obrigando a Unido a pagar as
dividas estaduais, mesmo porque cabia ao Tesouro Nacional garantir tais operagdes, conforme
regulamentacdo da Lei 7976/89 que estabelecia prazo de pagamento de 20 anos, com 5 anos

de caréncia (Silva e Sousa, 2002).

A década de 1990 foi marcada pela reestruturacdo da economia brasileira, que no
tocante ao Plano Real de 1994, teve contribuices significativas no aumento das dividas
estaduais. Com a falta de definicdo de condi¢Bes sustentaveis para o total das dividas
estaduais e a rolagem da divida ndo negociada, com base exatamente nas altas taxas de juros
que vigoravam na eépoca, fomentou-se o componente financeiro do endividamento
contribuindo assim para a quebra patrimonial das empresas e bancos estaduais. Além disso,
guestbes como a dependéncia de recursos transferidos pela Unido, a estrutura de gastos desses
governos e a importancia econémica do Estado sdo pontos importantes que explicam o
aumento da divida nesse periodo (Silva e Sousa, 2002). Ressaltando o descompasso que
existia, mesmo com a Constituicdo Federal de 1988 tendo modificado a reparticdo da receita
tributaria em favor dos estados e municipios, no periodo de 1989 a 1998, a divida liquida dos
estados passou de 5,8% para 14,4% do Produto Interno Bruto — PIB (Rigolon e Giambiagi,
1998).

Com expressividade evidenciada, o endividamento dos estados ndo poderia continuar
no modus operandi de renegocia¢fes indefinidas. Assim sendo, o Programa de Apoio a
Reestruturacdo e ao Ajuste Fiscal dos Estados, Lei n® 9.496/97, definiu dois eixos

fundamentais de acdo sobre as financas estaduais. Em primeiro lugar houve o ajuste da
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relacdo entre o fluxo e o estoque da divida com a capacidade de pagamento estadual. Uma vez
gue o estogue da divida crescia, a gestao financeira do estado ficava comprometida, pois, com
a rolagem da divida sob as taxas de juros praticadas na epoca, acarretava obrigacoes
incompativeis com a disponibilidade de recursos liquidos. Em segundo lugar deu-se ao
programa um carater de indutor de transformacdo do papel do Estado e das formas de
articulacdo inter e intragovernamentais, cuja base se assentaria na venda das empresas e dos

bancos estaduais (Lopreato, 2004).

Estava configurado assim o cenario para a publicacdo da Lei Complementar n® 101,
conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em maio de 2000. Ainda segundo
Lopreato (2004), com a aprovagdo da LRF foram criadas regras estaveis de comportamento
dos entes federativos de forma a proporcionar uma previsibilidade ao movimento da situacédo
fiscal. Entdo, se a LRF propiciou tais ferramentas de gestdo do endividamento dos estados, e a
gestdo é uma forma de governanca, a LRF pode ser interpretada como um instrumento de
governancga no setor pablico com vistas a um equilibrio nas contas dos entes federativos e 0
controle do endividamento em face de uma conjuntura econémica brasileira que busca nos
ultimos anos um crescimento estabilizado. O controle da divida publica € o principal motivo

que se pode elencar para a elaboracdo de uma lei como a LRF (Nascimento e Debus, 2002).

2.3 Governanca no Setor Publico

Tendo um ambiente de destaque no cendrio nacional, o setor publico adquire papel
significativo no tocante a sua parcela de contribuicdo na constituicdo de uma sociedade que
potencializa suas necessidades, suas demandas por uma melhora na sua qualidade de vida.
Tendo moldado sua importancia, a governancga no setor publico pode encorajar o uso eficiente
de recursos, a exigéncia de responsabilidade em prestar contas para o administrador dos

recursos, melhorar a administracdo e entrega dos servigos (Mello, 2006).

Encontra-se no estudo “Governance and development” do Banco Mundial de 1992 a
definicdo do conceito de governanca: “a maneira pela qual o poder € exercido na
administracdo dos recursos econdémicos e sociais do pais, com vistas ao desenvolvimento.”
Segundo Pereira (2001), “a governanca € um processo dindmico pelo qual se da o
desenvolvimento politico, pelo qual a sociedade civel, o Estado e o governo organizam e
gerem a vida publica.” Com essas premissas de organizar a gestdo, mesmo na esfera publica

que apresenta peculiaridades distintas da esfera privada, a governanca adquiriu seu espaco em
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um momento que a sociedade é estimulada a participar do processo que rege o funcionamento

da méquina publica.

Cabe destacar que no sentido de definir os trés principios fundamentais de governanca
no setor publico, o estudo do International Federantion of Accountants (IFAC) intitulado
Governance in the public sector: A governing body perspective de 2001, tem sua relevancia
evidenciada no que concerne ao embasamento e ado¢do da governanga no setor publico.
Conforme o estudo mencionado, tem-se que os trés principios fundamentais de governanca no

setor publico sao:

e Opennes (Transparéncia): é requerido para assegurar que as partes interessadas
(sociedade) possam ter confianca no processo de tomada de decisdo e nas
acOes das entidades do setor publico, na sua gestdo e nas pessoas que nela
trabalham,

e Integrity (Integridade): compreende procedimentos honestos e perfeitos. E
baseada na honestidade, objetividade, normas de propriedade, probidade na

administracdo dos recursos publicos e na gestao da institui¢&o;

e Accountability (responsabilidade de prestar contas): as entidades do setor
publico e seus individuos sdo responsaveis por suas decisdes e ac¢des, incluindo
a administracdo dos recursos publicos e todos os aspectos de desempenho e,

submetendo-se ao escrutinio externo apropriado.

Se estivermos compreendo entdo que a governanga faz uso desses trés principios para
que haja uma boa gestdo dos recursos publicos e consequentemente esses recursos
compreendem o controle do endividamento, temos que a LRF € um instrumento que passou a
nortear desde a sua publicagdo, como os governos estaduais deveriam gerir seus gastos com
vistas & manutencdo de um patamar de endividamento razoavel para o devido crescimento

econémico do pais.

A LRF veio regulamentar os preceitos da Constituicdo Federal de 1988 onde no Titulo
VI (Tributacdo e Orcamento), Capitulo Il (Finangcas Publicas), Secdo I, artigo 163 se
estabelecem as normas gerais de financas publicas a serem observadas nos trés niveis de
governo: Federal, Estadual e Municipal. Conforme Nascimento e Debus (2002), os seguintes

modelos serviram num referencial para a LRF no momento de sua concepcao:
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e Fundo Monetéario Internacional, organismo do qual o Brasil é Estado-membro,
e gque tem editado e difundido algumas normas de gestdo publica em diversos

paises;
e Nova Zelandia, através do Fiscal Responsibility Act, de 1994;
e Comunidade Econémica Européia, a partir do Tratado de Maastricht; e,

e Estados Unidos, cujas normas de disciplina e controle de gastos do governo
central levaram a edicdo do Budget Enforcement Act, aliado ao principio de

“accountability”.

Segue que o principal objetivo da LRF segundo o caput do art. 1° esta em estabelecer
normas de finangas publicas voltadas para a responsabilidade na gestdo fiscal, essa por sua
vez compreenderia postulados elencados no paragrafo primeiro do mesmo artigo, quais sejam:
(i) Acdo planejada e transparente; (ii) Prevencéo de riscos e correcdo de desvios que afetem o
equilibrio das contas publicas; e (iii) Garantia de equilibrio nas contas, via cumprimento de
metas de resultado entre receitas e despesas, com limites e condi¢Ges para a renuncia de
receita e a geracdo de despesas com pessoal, seguridade, divida, operacdes de crédito,

concessao de garantia e inscricdo em restos a pagar.

Os gastos com folha de pagamento de pessoal representam o principal item de
despesas de todo o setor publico brasileiro. No periodo compreendido entre os anos de 1996 e
2000, os estados gastaram em média 67% de suas receitas liquidas com pagamento de pessoal
(Nascimento e Debus, 2002). Entdo, se um ente federado gasta em média 67% de suas
receitas liquidas com folha de pagamento tem-se que os outros 33% restantes sdo alocados
para a realizacdo de servicos publicos tais como salde, educacdo e seguranca. Com essa
parcela significativa percebe-se que o componente de gastos com pessoal demandou atencao

singular por parte dos legisladores na elaboracdo da LRF.

A LRF em seu artigo 19 fixa em relagéo aos estados o limite de 60% referente aos

gastos com pessoal. O limite de 60% e distribuido aos trés poderes como segue abaixo:

Ministério PUblico — 2%;

Legislativo, com a incluséo do Tribunal de Contas do Estado — 3%;

Judiciario — 6%;

Executivo — 49%.
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Para Nascimento e Debus (2002), o estabelecimento desses limites visa proporcionar o
cumprimento do papel do administrador publico, qual seja: assegurar bem-estar a populagéo,

a partir dos recursos que Ihe sdo entregues na forma de impostos.

Segundo Mello, Slomski e Corrar (2005), Mello e Slomski (2006), a partir da vigéncia
da LRF em 2001 existe por parte dos estados uma ado¢do de medidas para se adequarem aos
preceitos estabelecidos na LRF e controlar o seu nivel de endividamento. Evidencia-se assim,
como a LRF é um instrumento de governanca no setor publico para o cumprimento do uso
eficiente de recursos e responsabilidade na prestacdo de contas por parte do ente federativo

gue esta na incumbéncia de gerir os recursos advindos da sociedade.

O Quadro 1 a seguir, resume os limites estabelecidos para o montante da divida
publica consolidada e da divida publica mobilidria segundo a resolugdo n° 40 do Senado
Federal (RSF n° 40/2001) em cumprimento ao disposto no art. 52, VI e 1X, da Constitui¢éo

Federal.

Quadro 1- Limites de Endividamento segundo a Resolucéo do Senado Federal n°. 40/2001

Entes Limite estabelecido Vigéncia Trajetoria
Unido 3,5 Imediata
Estados 2,0 15 anos Reducdo da razdo de

endividamento a cada
ano, em 1/15 do
excedente inicial.

Municipios 1,2 15 anos Reducdo da razdo de
endividamento a cada
ano, em 1/15 do
excedente inicial.

Fonte: Nascimento e Debus ,2002.

3 PROCEDER METODOLOGICO

3.1 Proceder Geral

A pesquisa busca analisar e evidenciar com os dados obtidos, quais séo os trés estados
mais endividados bem como os trés estados menos endividado e posterior verificacdo da
aplicacdo ou ndo de sanc¢des ao mais endividado como determina o texto da lei. Dessa forma,
utiliza-se como abordagem dos dados o indicador referenciado pela LRF, no caso, a relacao
DCL/RCL (divida consolidada liquida e a receita corrente liquida). Os dados foram obtidos na

Internet em consulta ao sitio da Secretaria do Tesouro Nacional divulgados periodicamente.

A amostra é composta pelos 26 Estados da Federacdo mais o Distrito Federal com

dados distribuidos anualmente num periodo que compreende os anos de 2000 a 2011. Na fase



17

de identificacdo dos respectivos estados quanto ao seu nivel de endividamento adotou-se
como pardmetro para classificacdo o que estd regulamentado na resolugdo n° 40/2001 do
Senado Federal onde se estabelece que a divida consolidada liquida (DCL) ndo deva exceder
a duas vezes a receita corrente liquida (RCL). Dessa forma, o limite 2 foi subtraido da
planilha contendo a relagdo DCL/RCL obtendo-se a planilha identificada de: Limite da LRF -
Relacdo DCL/RCL. Através desse primeiro calculo com os dados brutos, foi possivel obter

uma primeira estimativa do enquadramento da divida e o seu limite.

No trabalho de Borges et al (2012) onde se chegou a resultados semelhantes no que
tange a LRF como um importante instrumento para a redugdo da divida dos estados e
consequente controle da divida puablica, pela relevancia do tema, foi sugerido pesquisas
futuras que o replicassem utilizando, dentre outros, ferramentas estatisticas diferentes. Cabe
ressaltar que foi o caso deste presente estudo. A partir dos dados obtidos foram assumidas as
seguintes hipoteses, nas quais os valores de “x” representa o valor obtido entre a diferenca do
limite estipulado de 2 e o indicador referenciado pela LRF:

Hipdtese 1: para valores de x > 0, ha uma redugdo no endividamento. Os

estados estdo menos endividados;
Hipotese 2: para valores de x = 0, os estados estdo no limite de endividamento;

Hipdtese 3: para valores de x < 0, hd& um aumento no endividamento. Os
estados estdo mais endividados.

No estudo das variaveis quantitativas, este trabalho utiliza-se de uma das técnicas da
analise exploratoria de dados conhecida como mediana polida. Tendo sido originalmente
desenvolvida por Tukey (1977) e descrita também por Emerson e Hoaglin (1983), a técnica da
mediana polida se vale da interacdo entre linhas e colunas proporcionada pelo modelo de

duplo efeito, para que as potencialidades descritivas do modelo possam ser ampliadas.

Os célculos efetuados no Excel seguiram o devido procedimento: a partir do limite de
endividamento dos estados, foram subtraidos os dados da planilha que contém a relagdo
DCL/RCL onde se obteve a planilha do Limite da LRF — Relagdo DCL/RCL. A partir dessa

planilha é que se usou, como mencionado, a técnica de medianas polidas.

A técnica consiste que para cada linha da planilha que representa os estados da
federacdo, foram calculadas as medianas de linhas. Posteriormente foi realizada a subtragao
do valor de cada célula da respectiva mediana de linha gerando uma nova planilha. Dessa

planilha gerada, calculou-se a mediana de coluna relacionada aos anos compreendidos no
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presente estudo e novamente procedeu-se uma nova subtracdo. Assim, a técnica resume-se a
obter medianas de linhas e subtrair, obter medianas de colunas e subtrair, sucessivamente até

a terceira interacao.

O resultado final depende por onde se iniciou os calculos, mas as diferencas
resultantes sdo em geral pouco representativas na fase de exploracdo dos dados. Tendo como
objetivo obter o maior numero possivel de medianas de linhas e colunas iguais a zero, a etapa
final do procedimento consistiu em calcular os respectivos efeito-linha e efeito-coluna,
obtendo em seguida o efeito-comum determinado pela subtracdo ao ajustamento em qualquer

célula dos respectivos efeito-linha e efeito-coluna.

3.2 Mediana Polida

Segundo Hoaglin, Mosteller e Tukey (1992) esses calculos podem ser sistematizados
analiticamente considerando o ajustamento em sucessivas interagcdes. Tendo assim o0 modelo
descrito a seguir, onde o subscrito “i” refere-se a linha de uma tabela de dupla entrada e o

subscrito “j” a respectiva coluna dessa tabela:
Xij = a+ bj + ¢j + ejj,
=12, ..m, j=1,2,..,n
O ajustamento e os residuos ao fim de k interacdes séo:
xij = a® + b + ¢ + g;®),
i=1,2,..,m, i=12,...,n
Tendo como valores iniciais,
a(O) =0,
b®=0,i=12..,m,
¢?=0,j=1,2 ..,n

Iniciando-se pela determinacdo das medianas de linhas ou também pelas medianas de
colunas (o resultado final depende em pequena escala por onde se comeca), 0 primeiro
conjunto de equacdes a seguir descrevem o tipo de interacdo que incide sobre as linhas e que

determina também a linha dos efeitos-colunas e a atualizacdo dos residuos.

Ab" = mediana {&;“V [j=1,2,.,n},i=1,2,..,m; (1)
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Aa.® = mediana{c;*V |j=1,2,...,n}; (2)
Eij(k) = eij(k'l) - Abi(k), i= 1, 2, e, M, j =1, 2, ey N (3)
O segundo conjunto de equacgdes descrevem o tipo de interagdo que incide sobre as

colunas,
ch(k) = mediana {cij(k) [1=1,2,...,m}, j=1,2,...,n (@)

Aan™ = mediana {b*P + Ab® |i=1,2, ..., m}; (5)
e’ = - A, i=1,2,..m j=1,2,..,n (6)

O terceiro conjunto de equacdes atualiza o valor comum, tomando em conta os efeitos

coluna e linha,
a® = gD 1 A ® 4 g ¥ 7
bi® = b Y + Ab® — Aa,® | i=1,2,..,m, (8)
¥ =¢*P - Aac+ A, j=1,2,..,n. (9)

As operacdes descritas pelos trés conjuntos de equacgdes podem ser dispostas em dois
quadros: O Quadro 2 mostra os resultados das equagdes (1) e (2); o Quadro 3 mostra os
resultados das equacoes (6), (7) e (8). A coluna e a linha designadas por prévio sao as partes

do ajustamento prévio que, no ajuste final, sdo exatamente os efeitos linha e coluna.

Quadro 2 — Refinamento pela mediana de linha na interacdo k

J Nova
i 1 2 n Mediana Prévio
1 ell(k'l) elz(k_l) eln(k'l) [Abl(k)] bl(k_l)
2 e, l(|<-1) e, 2(|<-1) N e 2n(k-l) [Ab 2(k)] b 2(|<-1)
m emj_(k_l) emz(k_l) cee emn(k_l) [Abm(k)] bm(k_l)
Prévio c, D e e kD [Aa] akt)

Fonte: Murteira, 1993.




Quadro 3 — Refinamento pela mediana de coluna na interacéo k
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J
i 1 2 n Prévio
1 e ® e, e, ® 0.4 p, ®
5 e, e, e b,< D4 ab, ¥
m e 0 e, e () b & pp, ©
Nova
Mediana| [Ac,] [ac,™)] [Ac,] [8a,"]
Prévio Cl(k_l)'Aac(k) Cz(k_l)'Aac(k) Cn(k_l)'Aab(k) a(k_l)'*'Aab(k)

Fonte: Murteira, 1993.

O uso da técnica permitiu identificar de forma sistémica os estados mais endividados e
0os menos endividados, pois o refinamento proporcionado pela técnica possibilita a

visualizacdo do comportamento de um conjunto de dados num modelo de duplo-efeito.

4 RESULTADOS, ANALISES E DISCUSSAO

Segue nesta secdo, as apresentacOes dos dados obtidos na pesquisa, os resultados
encontrados com o tratamento estatistico da mediana polida e posterior identificacdo dos 3
estados mais endividados e dos 3 estados menos endividados, verificando a confirmacdo das
hipdteses descritas no proceder metodoldgico, bem como a trajetoria de adequacgdo do ente

federativo que se manteve acima do limite de endividamento.

4.1 Apresentacdes dos dados

Os dados a seguir, representam o indicador estipulado na LRF (relacdo DCL/RCL).
Esses sdo extraidos pela Caixa Econdmica Federal do Sistema de Coleta de Dados Contabeis
dos Entes da Federacdo (SISTN) em cumprimento as disposi¢des da LRF e das Resolugdes do
Senado Federal n® 40 e 43, de 2001.
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Tabela 1 - Relagdo DCL/RCL
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31/12/2000 31/12/2001 31/12/2002 31/12/2003 31/12/2004 31/12/2005 31/12/2006 31/12/2007 31/12/2008 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2011

1,04
2,23
1
0,05
1,64
0,87
0,36
0,98
3,13
2,58
1,41
31
25
0,57
1,53
0,86
1,73
1,29
2,07
0,71
1,11
0,31
2,66
1,83
0,88
1,93
0,35

0,83
1,78
0,69
0,05
1,71
0,94
0,35
0,83
2,81
21
2,34
2,94
1,97
0,63
11
1,12
1,74
1,34
19
0,54
1,05
0,28
2,51
1,45
0,78
1,97
0,27

0,73
2,36
0,67
0,28
1,82
1,18
04
1,16
2,77
2,73
2,63
31
1,59
0,67
1,42
1,25
1,64
1,24
2,35
0,65
1,45
0,35
2,79
1,95
0,73
2,27
0,37

0,68
2,77
0,56
0,28
1,63
1,06
0,36
1,02
2,4
222
2,43
2,67
1,76
0,61
1,17
1,17
1,52
1,05
2,01
0,53
1,21
0,43
28
1,67
0,68
2,24
026

0,62
2,64
0,45
0,23
1,42
0,92
0,28
0,73
2,21
1,74
2,24
2,33
13
06
1,08
1,04
1,42
1,08
2,04
0,38
1,03
0,04
2,83
1,64
0,65
2,23
0,35

0,45
2,25
0,37
0,11
1,17
0,73
0,35
0,44
1,85
1,33
2,03
2,01
1,11
0,46
0,89
0,83
1,09
1,29
19
0,32
0,85
0,15
2,58
1,19
0,45
1,97
0,14

0,52
22
0,33
0,11
1,02
06

0,33
0,34
1,82
1,15
1,89
1,81
11

0,44
0,76
0,67
0,85
1,26
172
0,26
0,72
01

2,53
1,09
0,57
1,89
0,13

0,41
2
0,19
01
0,82
0,38
0,19
0,19
1,61
0,91
1,88
1,48
0,94
0,35
0,6
0,53
0,78
1,16
1,73
0,22
0,64
0,13
2,54
09
0,42
1,71
0,08

0,28
1,97
0,13
0,04
0,72
0,24
0,16
01
14
0,74
176
1,15
0,7
0,28
0,48
0,42
0,6
1,19
16
0,19
05
0,13
2,34
0,77
0,22
1,63
01

0,37
1,81
0,24
0,11
0,63
0,17
0,17
0,08
1,28
0,68
1,79
1,15
0,54
0,24
0,34
0,43
0,6

1,12
1,63
0,17
0,53
0,31
22

0,61
0,27
15

0,11

0,54
1,62
0,27
0,18
0,52
0,28
0,18
0,17
13

0,64
1,8
1,2

0,55
0,29
0,36
0,38
0,54
0,89
1,56
02

0,54
0,04
2,14
0,63
0,33
1,53
0,16

05

1,48
0,19
0,12
0,46
0,29
0,16
0,14
1,01
0,47
1,8
1,13
0,4

0,19
0,25
0,39
0,57
0,76
1,46
0,13
05

-0,1
2,14
0,46
0,43
1,46
0,21

Fonte: Relatorios Fiscais homologados no SISTN em cumprimento a Portaria STN n° 683/2011 (Atualizado em
22/10/2012)

compreendido na analise, obteve-se a Tabela 2 a seguir:

Subtraindo o limite legal de 2 da relagio DCL/RCL de cada estado, para cada ano
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Tabela 2 - Limite da LRF - Relagcdo DCL/RCL
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31/12/2000 31/12/2001 31/12/2002 31/12/2003 31/12/2004 31/12/2005 31/12/2006 31/12/2007 31/12/2008 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2011

0,96
0,23
1
1,95
0,36
1,13
1,64
1,02
-1,13
-0,58
0,59
11
0,5
1,43
0,47
1,14
0,27
0,71
-0,07
1,29
0,89
1,69
-0,66
0,17
1,12
0,07
1,65

1,17
0,22
1,31
1,95
0,29
1,06
1,65
1,17
-0,81
-0,1
-0,34
-0,94
0,03
1,37
0,9
0,88
0,26
0,66
01
1,46
0,95
1,72
-0,51
0,55
1,22
0,03
1,73

1,27
-0,36
1,33
1,72
0,18
0,82
16
0,84
0,77
-0,73
-0,63
1,1
0,41
1,33
0,58
0,75
0,36
0,76
-0,35
1,35
0,55
1,65
-0,79
0,05
1,27
-0,27
1,63

1,32
0,77
1,44
1,72
0,37
0,94
1,64
0,98
-0,4
0,22
-0,43
-0,67
0,24
1,39
0,83
0,83
0,48
0,95
-0,01
1,47
0,79
1,57
0,8
0,33
1,32
-0,24
1,74

1,38
-0,64
1,55
1,77
0,58
1,08
1,72
1,27
0,21
0,26
-0,24
-0,33
07
14
0,92
0,9
0,58
0,92
-0,04
1,62
0,97
1,96
-0,83
0,36
1,35
-0,23
1,65

1,55
-0,25
1,63
1,89
0,83
1,27
1,65
1,56
0,15
0,67
-0,03
-0,01
0,89
1,54
1,11
1,17
0,91
071
0,1
1,68
1,15
1,85
-0,58
0,81
1,55
0,03
1,86

1,48
0,22
1,67
1,89
0,98
14
1,67
1,66
0,18
0,85
0,11
0,19
0,9
1,56
1,24
1,33
1,15
0,74
0,28
1,74
1,28
1,9
-0,53
0,91
1,43
0,11
1,87

1,59
0
1,81
19
1,18
1,62
1,81
1,81
0,39
1,09
0,12
0,52
1,06
1,65
14
1,47
1,22
0,84
0,27
1,78
1,36
2,13
-0,54
11
1,58
0,29
1,92

1,72
0,03
1,87
1,96
1,28
1,76
1,84
19
0,6
1,26
0,24
0,85
13
1,72
1,52
1,58
14
0,81
0,4
1,81
15
2,13
-0,34
1,23
1,78
0,37
19

1,63
0,19
1,76
1,89
1,37
1,83
1,83
1,92
0,72
1,32
021
0,85
1,46
1,76
1,66
1,57
1,4
0,88
0,37
1,83
1,47
1,69
-0,2
1,39
1,73
05
1,89

1,46
0,38
1,73
1,82
1,48
1,72
1,82
1,83
0,7
1,36
0,18
0,38
1,45
1,71
1,64
1,62
1,46
1,11
0,44
18
1,46
1,9
-0,14
137
1,67
0,47
1,84

15
0,52
1,81
1,88
1,54
1,71
1,84
1,86
0,99
1,53
0,18
0,87
16
1,81
1,75
1,61
1,43
1,24
0,54
1,87
15
21
-0,14
1,54
1,57
0,54
1,79

Fonte: Elaboragdo propria a partir dos dados disponibilizados no sitio da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

Com a aplicacdo da técnica estatistica de medianas polidas nos dados acima, cuja

primeira interacdo esta listada nos apéndices A e B, chegou-se apds a terceira interagdo, nos

resultados dispostos na Tabela 3:
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Tabela 3 - Ajustamento ap0s a 3% interacao

31/12/2000 31/12/2001 31/12/2002 31/12/2003 31/12/2004 31/12/2005 31/12/2006 31/12/2007 31/12/2008

11
04
13
16
06
11
14
12
01
05
-04
0.2
06
13
09
10
07
05
0,1
14
09
16
-08
06
11
-0.2
15

12
-04
13
16
06
11
14
13
0,1
05
-03
-0,2
07
13
09
1,0
07
06
-0,1
14
09
17
-08
06
12
0,1
16

0,9
-0,7
11
14
04
08
12
10
-03
03
-0,6
-04
04
10
07
08
05
03
-03
11
07
14
-1,0
04
09
-04
13

11

-0,5

12
15
05
10
13
11

-0,2

04

-04
-03

05
12
08
09
06
05

-0,2

13
08
16

-09

05
11

-0,2

15

12

-0,

14
17
07
11
14
13

0,1

0,5

-03
01

07
13
10
10
08
06

-0,1

14
10
17

-0,7

06
12

-0,1

16

1,4

-0,2

15
18
09
13
16
15
01
07

0,1

0,0
09
15
11
12
1,0
08
01
16
11
19

-0,6

08
14
01
18

15

-0,1

16
19
10
14
17
16
02
08
0,0
01
10
16
12
13
11
09
02
17
12
20

-0,5

09
15
02
19

16
0,0
18
21
11
15
18
17
03
09
01
03
11
17
14
14
12
1,0
03
18
14
21

03

1,0
16
03
20

17
02
19
22
12
17
20
18
05
11
02
04
12
19
15
16
13
11
05
20
15
22

0,2

12
18
04
21

31/12/2009
17
02
19
22
12
17
20
18
05
11
02
04
12
19
15
16
13
11
05
20
15
22
-0,2
12
18
05
22

23

31/12/2010 ~ 31/12/2011

17
02
19
22
12
17
20
18
05
11
03
04
12
19
15
16
13
12
05
20
15
22
-0,2
12
18
05
22

Fonte: Elaboracédo propria a partir dos dados gerados com a aplicagdo da técnica de mediana polida.

18
02
20
22
13
17
20
19
05
11
03
04
13
19
16
16
14
12
05
20
15
23
-0,1
12
18
05
22

Tendo os dados calculados acima, segue-se que ordenando esses resultados do maior

para 0 menor e assumindo a hipo6tese 1 que para valores de x > 0 ocorre uma reducdo do

endividamento e a hipotese 3 que para valores de x < 0 ocorre um aumento do endividamento,

tém-se na Tabela 4 a relacdo dos 3 estados mais endividados e na Tabela 5 os 3 menos

endividados:
UF 2000
RS -0,8
AL 0,4
MG -0,4

2001
-08
-04
-03

2002
-1,0
-0,7
-0,6

Tabela 4 - Estados mais endividados

2007
-03

2003
-09
-05
-04

2004
-0,7
-04
-03

2005
-0,6
-0,2
-0,1

2006
-05
-0,1
0,0

0,0
01

2008
-0,2
02
0,2

2009
-0.2
0,2
02

2010
-0,2
02
03

Fonte: Elaboragdo propria a partir dos dados gerados com a aplicagao da técnica de mediana polida.

2011
-01
0,2
03
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Tabela 5 - Estados menos endividados

UF 2000 2000 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 20100 2011
10 15 16 13 15 16 18 19 2,0 21 22 22 22
AP 16 16 14 15 1,7 18 19 21 22 22 22 22
RR 16 17 14 16 1,7 19 20 21 22 22 22 23

Fonte: Elaboragdo propria a partir dos dados gerados com a aplicagdo da técnica de mediana polida.

4.2 Estados elencados e suas respectivas situagdes de endividamento

Segundo Lopreato (2004), a conducédo das finangas publicas é obrigada a obedecer a
regras definidas na legislacdo, que sdo: i) limites para a divida consolidada; ii) normas de
contratagdo de operacgdes de credito; iii) par@metros para determinados gastos; e iv) critérios
de eliminagdo do excesso de endividamento. Tais regras possuem 0 objetivo de obrigar as
administracdes estaduais a retornarem em pouco tempo ao nivel de gastos e de endividamento
definidos na legislacédo, ndo permitindo que excessos provoquem um descontrole das financas

publicas.

Centrando a analise nos limites da divida consolidada, que é a divida publica
consolidada deduzida das disponibilidades de caixa, as aplicacdes financeiras e 0os demais
haveres financeiros, no caso dos estados menos endividados, verifica-se que os trés elencados
pertencem & regido Norte. Para explicar o baixo nivel de endividamento dessas unidades da
federacdo, cabe relembrar que Amapd e Roraima, por serem ex-territorios, recebem
transferéncias significativas da Unido. Ademais, seguindo as regras do Fundo de Participacéo
dos Estados (FPE), os percentuais de transferéncia dos 26 estados e do distrito federal estdo
fixados pela Lei Complementar n°® 62/1989, onde se verifica que os estados das regides norte,
nordeste e centro-oeste devem receber 85% na distribuicdo de recursos (Semeghini, 2011).
Soma-se a esse fato a dificuldade de acesso ao mercado de crédito, uma vez que, geralmente,
os estados menos desenvolvidos apresentam uma base fiscal fragil e a maior parte de suas

operacdes de crédito concentra-se nas institui¢cGes financeiras oficiais (Silva e Sousa, 2002).

Estudo como o de Santos (2010), indica que a RCL do estado do Tocantins obteve o
terceiro maior crescimento no periodo 2000/2001 e 2008/2009. Acrescentando essa
ocorréncia ao fato do Tocantins também pertencer a regido norte, assim como Amapa e
Roraima, sua parcela no FPE representa significativo recurso para que o estado se configure

com nivel de endividamento abaixo do limite.
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No periodo analisado na Tabela 4, constata-se que em 2002, o Rio Grande do Sul
apresenta o maior valor de indicador em médulo. Nesse ano, oito estados ultrapassaram 0s
limites legais de endividamento, entre eles, Rio Grande do Sul, Alagoas, Minas Gerais, Séo
Paulo e Rio de Janeiro. O critério de medicao do endividamento estadual com corre¢do apenas
das dividas pelo IGP-DI (indexador de contratos de refinanciamento com a Unido), gerou
distorgdes e contribuiu para o agravamento do quadro (Lopreato, 2004). E verificado nos
resultados encontrados, que apos os efeitos da crise cambial sobre o IGP-DI entre os anos de

2002 e 2004, ha uma reducéo no endividamento.

No ano de 2002, o estado de Minas Gerais estava na Ultima posicdo do pais em
margem para investimentos, passando para a 132 terceira posicdo em 2008 e 82 posi¢do em
2009 (Santos, 2010). Como evidenciado nos resultados obtidos, Minas Gerais tem
demonstrado uma melhora no seu nivel de endividamento. A partir de 2006 em diante seus
valores tém se mantido acima de 0. Confirmando a hip6tese 1, onde valores maiores que 0,

demonstram uma reduc¢do no endividamento.

O estado de Alagoas possuia em 2000 um endividamento que era superior ao dobro
das respectivas receitas totais. Nesse mesmo ano, 0s estados que detinham os menores niveis
de divida, ou seja, inferior a 50% da receita total eram: Amap4, Distrito Federal, Roraima,
Tocantins e Rio Grande do Norte (Silva, 2012).

O estado do Rio Grande do Sul durante quatro décadas tem apresentado déficits
primarios, formando por isso uma divida multiplicada por 27 em 28 anos, entre 1970 e 1998,
ano do acordo geral com a Unido (Santos, 2010). Mas, mesmo ap6s o acordo de 1998, como
se constata nos resultados encontrados, o estado permanece com 0s mesmos indicios de
fragilidade existentes & época da renegociacdo, como exemplo o pagamento da folha de
pessoal do estado que é esporadicamente reescalonado e os funcionarios que possuem salarios
mais elevados tém seus recebimentos parcelados ao longo do més (Siqueira, 2008). As
administracdes que se sucederam no periodo ainda ndo encontraram uma solucdo para a
remocao das dificuldades estruturais que dificultam a normalidade dos fluxos de pagamentos

do governo do estado.

Diante do quadro exposto de descompasso entre gasto e arrecadagdo, a legislacéo
fixou regras de conduta permanente que visam forcar o ajuste fiscal e enquadrar o
endividamento estadual segundo os limites estipulados pela RSF n® 40/2001 (Lopreato, 2004).

Uma dessas regras de conduta permanente estabelece que a Divida Consolidada Liquida
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(DCL), conforme se estrutura no Quadro 4, ndo deva exceder a duas vezes a Receita Corrente
Liquida (RCL), nos termos em que se apresenta no Quadro 5 a seguir:

Quadro 4 — Estrutura da divida consolidada liquida
I. Divida Consolidada

(-) Disponibilidade de Caixa

(-) Aplicagdes Financeiras

(-) Demais Ativos Financeiros

Il. Divida Consolidada Liquida

I11. Receitas de PrivatizacGes
IV. Divida Fiscal Liquida (11 + I11)
Fonte: Lopreato, 2004.

Quadro 5 — Estrutura da receita corrente liquida

Receita Corrente Liquida

Administracdo Direta, Indireta e Fundacional

Receitas Correntes

Administracdo Direta

Administracdo Indireta

Autarquias

Fundagdes Publicas

Empresas Estatais Dependentes
Subtotal
(-) Deducdes

Receitas Transferéncias Constitucionais aos Municipios

Receitas Transferéncias Intragovernamentais Administracdo Direta e Indireta

Contribuicdes dos Servidores ao Regime Proprio de Previdéncia

Compensacdo Financeira entre Regimes de Previdéncia
Resultado Liquido LC 87/96
FUNDEF

Outras

Subtotal

Total Receita Corrente Liquida

Fonte: Lopreato, 2004.

Excedendo o limite estipulado, o estado estara sujeito a sangdes pessoais aplicadas ao

gestor governamental e a restricdes institucionais, caso ele ndo mantenha uma trajetéria de
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reducdo das suas dividas. Essas penalizaces se configuram como instrumentos por meio do

qual a legislacéo se vale para controlar (gerir) os recursos de maneira eficiente.

4.3 Sancdes Pessoais e Restricdes Institucionais aos Estados

Ao se considerar a LRF como um instrumento de governanga no setor publico e como
a governanga requer controle para uma efetiva gestdo dos recursos, esse controle se manifesta
na figura das sancbes ou penalidades que a LRF estabelece para o ente da federagcdo que
perdurar na situacdo de endividamento acima do limite. As sancdes alcangcam todos 0s
responsaveis, dos trés poderes da Unido, estados e municipios. Cabe destacar que todo
cidaddo serd parte legitima para denunciar. As sancBes sdo divididas em: i) sancbes

institucionais e ii) sancOes pessoais.

Conforme Nascimento e Debus (2002), as sancGes institucionais correspondem a
interrupcdo de transferéncias voluntérias (e a sua contratacdo) realizadas pelo Governo
Federal, ao impedimento de contratagdo de operacGes de crédito e a impossibilidade para a
obtencdo de garantias da Unido para a contratacdo de operacdes de crédito externo. Desde a
publicacdo das resolucdes numeros 40 e 43, ambas de 2001, pelo Senado Federal, o controle
das operacOes de crédito cabe ao Ministério da Fazenda. Assim, as sangdes institucionais
recaem sobre o ente publico. S8o exemplos de medidas de responsabilizacdo das sangdes

institucionais:

e Suspensdo de transferéncias voluntarias que geralmente sdo efetivadas por
meio de convénios destinados a programas e obras de interesse da populacao

(educacdo, habitacao, saneamento, etc);
e Suspensdo das contratacGes de operacdes de crédito;
e Suspensdo de garantias e avais.

As sangdes pessoais sdo aquelas que irdo recair sobre o agente que cometer crime ou
infracdo administrativa. Estdo devidamente previstas na lei ordinaria n® 10.028/2000
conhecida como Lei de Crimes de Responsabilidade Fiscal. Nesse caso, as medidas de

responsabilizagdo ocorrem por:
e Falta de divulgacg&o dos relatérios da LRF;

e Publicagdo da LDO sem metas fiscais;
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e Quando nédo houver ato determinando limitacdo de empenho (art. 9° da LRF);

e Quando ndo houver medida de reducéo das despesas de pessoal que excederem

o limite legal.

As sancOes pessoais importardo a cassagdo do mandato, multa de 30% dos
vencimentos anuais, inabilitacdo para o exercicio da funcdo publica e detengdo, que podera
variar entre 6 meses e 4 anos (Nascimento e Debus, 2002). As san¢des pessoais como um
todo, resultam de uma combinacgéo entre a Lei n°® 10.028/2000, o Decreto n° 2848/1940 que
esta previsto no cédigo penal e a Lei n® 8.429/1992 (lei de improbidade administrativa) mais o
art. 37 da Constituicdo Federal de 1988.

Ent&o, no caso do Rio Grande do Sul, cujos dados demonstram uma ndo observancia
ao limite estabelecido ele tera, portanto, 15 anos para retornar a esse limite. Para ndo sofrer as
sancbes impostas pela LRF, o estado deve cumprir uma trajetéria decrescente de
endividamento. Esse descumprimento € que importara em sangdes institucionais ao ente

publico e pessoais ao gestor (Nascimento e Gerardo, 2002).

Retomando os dados obtidos com o tratamento estatistico podemos apresenta-los

como segue no Grafico 1 abaixo:

Gréfico 1 - Endividamentos dos Estados versus Limite de Endividamento

Endividamento dos Estados

2,5

2,0
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= 1,0
= —AL
205 —MG
=
& 0,0 T T T T T ""—l-"_ T T T | e T (O
g 0> / AP
=S 10 ~ RR

-1,5
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Anos

Fonte: Elaboragao propria a partir dos dados gerados com a aplicagao da técnica de mediana polida.
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A partir do Gréfico 1, é verificado a confirmacdo das hip6teses descritas no proceder
metodolégico. Para a hipdtese 1, com valores maiores que 0, hd& uma redugdo no
endividamento. E o caso dos 3 estados menos endividados: Amapéa, Roraima e Tocantins.
Para a hipotese 3, com valores menores que 0, ha um aumento no endividamento. Enquadram-
se nessa situagdo: Alagoas, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. E possivel constatar que o Rio
Grande do Sul, como mencionado anteriormente, ao longo do periodo analisado continuou
com dificuldades na geréncia da sua politica de manutencdo de um patamar satisfatorio da
divida publica. E necesséario aqui, compreender como o estado do Rio Grande do Sul tem
trabalhado na perspectiva de reduzir o seu nivel de endividamento para se adequar ao limite
estabelecido na RSF n° 40/2001 e n&o sofrer as sangdes previstas na LRF.

Segundo Nascimento e Debus (2002), desde o advento da LRF na conducdo das
financas publicas, o Relatorio de Gestdo Fiscal (RGF) ocupa posicdo central no que diz
respeito ao acompanhamento das atividades financeiras do Estado. A emissdo do RGF deve
ser realizada por cada um dos poderes, além do Ministério Pablico, incluindo todas as
variaveis imprescindiveis a consecucdo das metas fiscais e a observancia dos limites fixados
para despesas e divida. Dessa forma, a LRF estabelece uma diretriz para a publicacdo do
RGF, que conterd demonstrativos comparativos com os limites dos respectivos montantes: i)
despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, inativos e pensionistas; ii)
divida consolidada; iii) concessdo de garantias e contragarantias e operacdo de crédito; iv)

demonstrativo dos limites.

Acrescentado a essas informacbes, o RGF também deve indicar as medidas de
corregdo a serem observadas ou a se observar, quando qualquer um dos limites for
ultrapassado. Estd claro assim, que o RGF é uma ferramenta fundamental para o
acompanhamento da trajetoria de endividamento dos entes da federacdo. Ao se consultar os
relatorios de gestdo fiscal em disponibilidade também no SISTN, é possivel verificar a partir
do exercicio do ano de 2007 em diante como o0 montante da divida se comportou em relacdo
ao limite estabelecido pelo Senado Federal. No Quadro 6 a seguir pode-se averiguar essa

questao:
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Quadro 6 — Demonstrativo do excedente de limite da divida consolidada liquida

Divida Consolidada Periodos

2007 2008 2009 2010 2011

Limite definido por resolugdo do Senado Federal | 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00

% da divida sobre a RCL 253,83 234,48 219,53 214,00 213,77

Fonte: Elaboragdo propria a partir de dados divulgados nos relatorios de gestao fiscal disponibilizados no SISTN
(os dados se referem aos relatorios do 3° quadrimestre).

Conforme o artigo 4° da RSF n°® 40/2001, os estados que apresentam uma relacao
DCL/RCL acima de 2 terdo quinze anos para atingirem o limite maximo de endividamento,
reduzindo o excesso na proporcdo de 1/15 avos ao ano. Analisando os dados do Quadro 6,
pode-se verificar a tentativa de reducdo do nivel de endividamento do Rio Grande do Sul.

Essa tendéncia deve ser observada desde 2001, ano em que foi publicada a RSF n° 40.
A partir dessa data os estados possuem até 2016 para eliminar o seu excesso de divida. Na
consulta realizada no SISTN, os relatérios de gestdo fiscal ndo estavam disponiveis para 0s
anos de 2001 a 2005. Por esse motivo, a andlise se restringiu aos anos posteriores. Em 2007
temos um excesso de 53,83. Dividindo esse excesso por 9 (uma vez que analisando de 2007
em diante faltam nove anos para 2016) encontra-se um resultado de 5,98. Fazendo a diferenca
entre o valor de 253,83 e 5,98 chega-se a 247,85. Esse é o valor maximo de relacdo que o
estado devera ter em 2008. Conforme os dados apresentados no exercicio de 2008 tém-se um
valor de 234,48. O estado esta reduzindo o seu endividamento, pois ndo chegou ao limite de
247,85.

Ao se realizar esse mesmo procedimento para 0s anos em questdo, sempre calculado
com proporcdo ao tempo, sdo obtidos para os anos de 2009, 2010 e 2011 os respectivos
valores: 230,17; 216,74 e 211,66. Tanto em 2008, 2009 e 2010 o estado apresentou uma
reducdo no seu nivel de endividamento sendo que nesses trés anos considerados ndo se
chegou ao valor maximo de relacdo. A excegdo € percebida no ano de 2011. Apesar da
diferenga, é constatado que nesse ano o estado ficou acima do valor méximo. Como ele tem
mantido uma tendéncia decrescente e por se encontrar dentro do prazo de 15 anos para devida
adequacao ao nivel permitido de endividamento, o estado podera retornar a trajetdria inicial.
Essa é a regra transitoria para ajuste (Nascimento e Gerardo, 2002). Ao se manter nessa

trajetoria 0 estado podera contratar novas operacGes de crédito mesmo estando acima do
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limite estabelecido na LRF. Essa contratacdo deverd obedecer as demais condi¢Oes previstas

na legislacao.

O retorno ao limite de endividamento deve se concretizar até 2016. No ano em
questdo, vencera o prazo estipulado de 15 anos para o devido enquadramento dos estados ao

limite méximo de divida e a consequente ndo imposicao de sangdes e restri¢cdes da LRF.

Tanto pelos dados encontrados com a técnica da mediana polida como pela analise do
comportamento do grafico e posteriores resultados obtidos com o RGF se verifica uma
trajetéria de reducdo no endividamento do estado do Rio Grande do Sul. Por manter essa
trajetoria de reducdo o estado ndo sofreu as sancBes previstas na LRF. Dessa forma, o
presente trabalho considera efetivamente que a LRF é um instrumento de governanga na
busca da redugdo do endividamento dos estados brasileiros com vistas ao uso eficiente dos
recursos e na prestacao de contas por parte do administrador que esta incumbido de gerir as

receitas advindas da sociedade.

Estudos anteriores como o de Borges et al (2012) e Silva (2012) corroboram essa
questdo. Em contrapartida constata-se que essa abordagem difere de trabalhos como o de
Costa (2004), no qual se estabelece que a LRF ndo se confirma como um mecanismo
institucional para a reducio do endividamento publico. E necessario esclarecer que no caso do
citado estudo, os dados trabalhados foram referentes aos municipios.

Uma limitacdo que se faz importante destacar na elaboracdo deste trabalho
corresponde a abordagem de um Unico indicador. Estudo de Mello e Slomski (2006)
demonstra que o endividamento ndo se explica por um Unico indicador, mas sim, por um

conjunto deles reunidos estatisticamente.

5.CONSIDERACOES FINAIS

Ao se trabalhar com o endividamento puablico, € constatado que uma abordagem que
viabiliza o esclarecimento de questfes como a Teoria da Escolha Publica, a Governanca no
setor publico e a LRF se mostram necessarias frente a uma conjuntura politico-econdmica que
se estabeleceu de modos particulares em cada periodo pelo qual a sociedade brasileira

perpassoul.

A partir de dados disponiveis no sitio da Secretaria do Tesouro Nacional, se
estabeleceu que para uma analise do endividamento o indicador a ser trabalhado é aquele
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normatizado pela LFR: a relagdo DCL/RCL. Para a identificacdo de quais eram os estados
mais endividados e menos endividados, o estudo se prop0s a utilizar para tratamento
estatistico a técnica de medianas polidas. E na compreensdo da trajetoria do estado mais
endividado ao nivel de adequacdo do endividamento ao limite estabelecido na legislacéo, foi

requerida uma consulta aos relatorios de gestdo fiscal do estado.

Ao se analisar os resultados obtidos com o tratamento estatistico, foi possivel elencar
como os trés estados menos endividados: Tocantins, Amapa e Roraima. E os trés estados
mais endividados: Rio Grande do Sul, Alagoas e Minas Gerais. Tanto pelos resultados
encontrados com a mediana polida como com a analise do RGF se constatou uma tendéncia
para reducdo da divida do estado do Rio Grande do Sul. Como ele estd mantendo essa

tendéncia, ndo cabe ao ente federativo em questdo a aplicacdo de san¢des previstas na LRF.

Pela relevancia que o endividamento obteve nos anos recentes, existem trabalhos
analisando sob outra Otica a situacdo da divida dos estados. E por isso, este estudo como
diferencial além de utilizar a técnica estatistica de mediana polida também buscou, nos
relatorios de gestdo fiscal dos estados, dados que permitissem responder a questdo e 0s

objetivos da pesquisa, confirmando também as hipoteses formuladas na metodologia.

Para que a limitacdo do trabalho mencionada anteriormente ndo se configure como
empecilho é sugerido para futuras pesquisas uma abordagem com outros indicadores de
endividamento ou mesmo analises que se concentrem na estrutura das despesas e receitas do

poder publico para compreender como essa disposicao influencia na composicao da divida.
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APENDICE B

Mediana Polida — primeira interacéo
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APENDICE C

Ajustamento aps 3¢ nteragio
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	2  FUNDAMENTAÇÃO  TEÓRICA
	Nesta seção aborda-se a teoria que proporciona embasamento à pesquisa viabilizando uma melhor compreensão dos temas explorados no trabalho. Estes foram elencados da seguinte forma: Teoria da Escolha Pública, Endividamento Público e Governança no Setor...
	2.1 Teoria da Escolha Pública
	O comportamento dos agentes políticos que determinam de forma mister a gama de relações que existem entre os membros do estado não deixam de constituir um eixo de análise no processo de composição do endividamento público. Atendo-se à questão da dívid...
	Inserido nesse contexto, existem várias explicações para a existência do endividamento, dentre elas, têm-se que o endividamento se compõe num momento em que as articulações estabelecidas entre governantes, o Tesouro, bancos estaduais e empresas se con...
	De acordo com Silva (1996), citado por Costa (2011) a escolha pública, na área de finanças públicas, é o estudo dos processos de escolha coletiva na esfera do governo. Têm-se como exemplos de fenômenos de escolha pública: a decisão de produção de bens...
	Dessa forma, o endividamento do Estado dentro do cenário político não é criado por policy makers (formulador de políticas), mas por políticos não necessariamente maximizadores do bem estar da sociedade, qual seja, por políticos preocupados com a sua p...
	A teoria da escolha pública acaba por evidenciar como os governos chegam às decisões de gerir o conjunto da estrutura macroeconômica do estado. Assim sendo, o endividamento público faria parte do jogo político no processo de ganhar as eleições (Samuel...
	2.2 Endividamento Público
	Entender o endividamento público dos estados insere-se numa compreensão do processo histórico iniciado principalmente na década de 1960, o auge do desequilíbrio atingido nos anos 1980 após a crise internacional de 1982, as etapas de renegociação das d...
	Conforme Lopreato (2000), a reforma tributária de 1966 e seus desdobramentos acabaram por organizar a concentração da arrecadação fiscal em poder da esfera federal e à perda de autonomia dos governos estaduais em matéria fiscal e tributária. Com os el...
	Todo esse processo se intensificou na década de 1970. Houve uma mudança na estrutura de financiamento dos governos estaduais. Estes recorriam aos seus respectivos agentes financeiros para negociação dos repasses federais e empréstimos externos (Silva ...
	Com o rápido crescimento e acesso fácil às operações de crédito, o endividamento acabou por se expandir em contraponto ao controle dos gastos públicos, uma vez que existia a viabilidade na renovação dos contratos com baixas taxas de juros para manuten...
	No processo de endividamento, a adoção de políticas flexíveis na gerência do mercado de capitais fez-se necessária, aumentando assim para o país devedor sua tolerância por capital especulador de curto prazo (Márcio, 2012). Estava configurado assim o c...
	Foi justamente o que aconteceu com o México em 1982. Com a moratória do México, têm-se o início da primeira crise do endividamento dos estados, pois houve uma forte queda na entrada de capital externo no país. Os estados então não pagavam suas dívida...
	A década de 1990 foi marcada pela reestruturação da economia brasileira, que no tocante ao Plano Real de 1994, teve contribuições significativas no aumento das dívidas estaduais. Com a falta de definição de condições sustentáveis para o total das dívi...
	Com expressividade evidenciada, o endividamento dos estados não poderia continuar no modus operandi de renegociações indefinidas. Assim sendo, o Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, Lei nº 9.496/97, definiu dois eixos fun...
	Estava configurado assim o cenário para a publicação da Lei Complementar nº 101, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em maio de 2000.  Ainda segundo Lopreato (2004), com a aprovação da LRF foram criadas regras estáveis de comportament...
	2.3 Governança no Setor Público
	Tendo um ambiente de destaque no cenário nacional, o setor público adquire papel significativo no tocante à sua parcela de contribuição na constituição de uma sociedade que potencializa suas necessidades, suas demandas por uma melhora na sua qualidad...
	Encontra-se no estudo “Governance and development” do Banco Mundial de 1992 a definição do conceito de governança: “a maneira pela qual o poder é exercido na administração dos recursos econômicos e sociais do país, com vistas ao desenvolvimento.” Seg...
	Cabe destacar que no sentido de definir os três princípios fundamentais de governança no setor público, o estudo do International Federantion of Accountants (IFAC) intitulado Governance in the public sector: A governing body perspective de 2001, tem ...
	Opennes (Transparência): é requerido para assegurar que as partes interessadas (sociedade) possam ter confiança no processo de tomada de decisão e nas ações das entidades do setor público, na sua gestão e nas pessoas que nela trabalham,
	Integrity (Integridade): compreende procedimentos honestos e perfeitos. É baseada na honestidade, objetividade, normas de propriedade, probidade na administração dos recursos públicos e na gestão da instituição;
	Accountability (responsabilidade de prestar contas): as entidades do setor público e seus indivíduos são responsáveis por suas decisões e ações, incluindo a administração dos recursos públicos e todos os aspectos de desempenho e, submetendo-se ao escr...
	Se estivermos compreendo então que a governança faz uso desses três princípios para que haja uma boa gestão dos recursos públicos e consequentemente esses recursos compreendem o controle do endividamento, temos que a LRF é um instrumento que passou a ...
	A LRF veio regulamentar os preceitos da Constituição Federal de 1988 onde no Título VI (Tributação e Orçamento), Capítulo II (Finanças Públicas), Seção I, artigo 163 se estabelecem as normas gerais de finanças públicas a serem observadas nos três nív...
	Fundo Monetário Internacional, organismo do qual o Brasil é Estado-membro, e que tem editado e difundido algumas normas de gestão pública em diversos países;
	Nova Zelândia, através do Fiscal Responsibility Act, de 1994;
	Comunidade Econômica Européia, a partir do Tratado de Maastricht; e,
	Estados Unidos, cujas normas de disciplina e controle de gastos do governo central levaram à edição do Budget Enforcement Act, aliado ao princípio de “accountability”.
	Segue que o principal objetivo da LRF segundo o caput do art. 1º está em estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, essa por sua vez compreenderia postulados elencados no parágrafo primeiro do mesmo arti...
	Os gastos com folha de pagamento de pessoal representam o principal item de despesas de todo o setor público brasileiro. No período compreendido entre os anos de 1996 e 2000, os estados gastaram em média 67% de suas receitas líquidas com pagamento de...
	A LRF em seu artigo 19 fixa em relação aos estados o limite de 60% referente aos gastos com pessoal. O limite de 60% é distribuído aos três poderes como segue abaixo:
	Ministério Público – 2%;
	Legislativo, com a inclusão do Tribunal de Contas do Estado – 3%;
	Judiciário – 6%;
	Executivo – 49%.
	Para Nascimento e Debus (2002), o estabelecimento desses limites visa proporcionar o cumprimento do papel do administrador público, qual seja: assegurar bem-estar à população, a partir dos recursos que lhe são entregues na forma de impostos.
	Segundo Mello, Slomski e Corrar (2005), Mello e Slomski (2006), a partir da vigência da LRF em 2001 existe por parte dos estados uma adoção de medidas para se adequarem aos preceitos estabelecidos na LRF e controlar o seu nível de endividamento. Evide...
	O Quadro 1 a seguir, resume os limites estabelecidos para o montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária segundo a resolução nº 40 do Senado Federal (RSF nº 40/2001) em cumprimento ao disposto no art. 52, VI e IX, da Constitui...
	Fonte: Nascimento e Debus ,2002.

	3 PROCEDER METODOLÓGICO
	3.1 Proceder Geral
	No trabalho de Borges et al (2012) onde se chegou a resultados semelhantes no que tange a LRF como um importante instrumento para a redução da dívida dos estados  e consequente controle da dívida pública, pela relevância do tema, foi sugerido pesquisa...
	4 RESULTADOS, ANÁLISES E DISCUSSÃO
	Segue nesta seção, as apresentações dos dados obtidos na pesquisa, os resultados encontrados com o tratamento estatístico da mediana polida e posterior identificação dos 3 estados mais endividados e dos 3 estados menos endividados, verificando a confi...
	4.1 Apresentações dos dados
	Os dados a seguir, representam o indicador estipulado na LRF (relação DCL/RCL). Esses são extraídos pela Caixa Econômica Federal do Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos Entes da Federação (SISTN) em cumprimento às disposições da LRF e das Resoluçõ...
	Tabela 1 - Relação DCL/RCL
	Fonte: Relatórios Fiscais homologados no SISTN em cumprimento à Portaria STN nº 683/2011 (Atualizado em 22/10/2012)
	Subtraindo o limite legal de 2 da relação DCL/RCL de cada estado, para cada ano compreendido na análise, obteve-se a Tabela 2 a seguir:
	Tabela 2 - Limite da LRF - Relação DCL/RCL
	Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponibilizados no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).
	Com a aplicação da técnica estatística de medianas polidas nos dados acima, cuja primeira interação está listada nos apêndices A e B, chegou-se após a terceira interação, nos resultados dispostos na Tabela 3:
	Tabela 3 - Ajustamento após a 3ª interação
	Fonte: Elaboração própria a partir dos dados gerados com a aplicação da técnica de mediana polida.
	Tendo os dados calculados acima, segue-se que ordenando esses resultados do maior para o menor e assumindo a hipótese 1 que para valores de x > 0 ocorre uma redução do endividamento e a hipótese 3 que para valores de x < 0 ocorre um aumento do endivid...
	Tabela 4 - Estados mais endividados
	Fonte: Elaboração própria a partir dos dados gerados com a aplicação da técnica de mediana polida.
	Tabela 5 - Estados menos endividados
	Fonte: Elaboração própria a partir dos dados gerados com a aplicação da técnica de mediana polida.
	4.2 Estados elencados e suas respectivas situações de endividamento
	Segundo Lopreato (2004), a condução das finanças públicas é obrigada a obedecer a regras definidas na legislação, que são: i) limites para a dívida consolidada; ii) normas de contratação de operações de crédito; iii) parâmetros para determinados gast...
	Centrando a análise nos limites da dívida consolidada, que é a dívida pública consolidada deduzida das disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros, no caso dos estados menos endividados, verifica-se que os três...
	Estudo como o de Santos (2010), indica que a RCL do estado do Tocantins obteve o terceiro maior crescimento no período 2000/2001 e 2008/2009. Acrescentando essa ocorrência ao fato do Tocantins também pertencer à região norte, assim como Amapá e Roraim...
	No período analisado na Tabela 4, constata-se que em 2002, o Rio Grande do Sul apresenta o maior valor de indicador em módulo. Nesse ano, oito estados ultrapassaram os limites legais de endividamento, entre eles, Rio Grande do Sul, Alagoas, Minas Gera...
	No ano de 2002, o estado de Minas Gerais estava na última posição do país em margem para investimentos, passando para a 13ª terceira posição em 2008 e 8ª posição em 2009 (Santos, 2010). Como evidenciado nos resultados obtidos, Minas Gerais tem demonst...
	O estado de Alagoas possuía em 2000 um endividamento que era superior ao dobro das respectivas receitas totais. Nesse mesmo ano, os estados que detinham os menores níveis de dívida, ou seja, inferior a 50% da receita total eram: Amapá, Distrito Federa...
	O estado do Rio Grande do Sul durante quatro décadas tem apresentado déficits primários, formando por isso uma dívida multiplicada por 27 em 28 anos, entre 1970 e 1998, ano do acordo geral com a União (Santos, 2010). Mas, mesmo após o acordo de 1998, ...
	Diante do quadro exposto de descompasso entre gasto e arrecadação, a legislação fixou regras de conduta permanente que visam forçar o ajuste fiscal e enquadrar o endividamento estadual segundo os limites estipulados pela RSF nº 40/2001 (Lopreato, 2004...
	Quadro 4 – Estrutura da dívida consolidada líquida
	Fonte: Lopreato, 2004.
	Quadro 5 – Estrutura da receita corrente líquida
	Fonte: Lopreato, 2004.
	Excedendo o limite estipulado, o estado estará sujeito a sanções pessoais aplicadas ao gestor governamental e a restrições institucionais, caso ele não mantenha uma trajetória de redução das suas dívidas. Essas penalizações se configuram como instrume...
	4.3 Sanções Pessoais e Restrições Institucionais aos Estados
	Ao se considerar a LRF como um instrumento de governança no setor público e como a governança requer controle para uma efetiva gestão dos recursos, esse controle se manifesta na figura das sanções ou penalidades que a LRF estabelece para o ente da fe...
	Conforme Nascimento e Debus (2002), as sanções institucionais correspondem à interrupção de transferências voluntárias (e a sua contratação) realizadas pelo Governo Federal, ao impedimento de contratação de operações de crédito e a impossibilidade par...
	Suspensão de transferências voluntárias que geralmente são efetivadas por meio de convênios destinados a programas e obras de interesse da população (educação, habitação, saneamento, etc);
	Suspensão das contratações de operações de crédito;
	Suspensão de garantias e avais.
	As sanções pessoais são aquelas que irão recair sobre o agente que cometer crime ou infração administrativa. Estão devidamente previstas na lei ordinária nº 10.028/2000 conhecida como Lei de Crimes de Responsabilidade Fiscal. Nesse caso, as medidas de...
	Falta de divulgação dos relatórios da LRF;
	Publicação da LDO sem metas fiscais;
	Quando não houver ato determinando limitação de empenho (art. 9º da LRF);
	Quando não houver medida de redução das despesas de pessoal que excederem o limite legal.
	As sanções pessoais importarão a cassação do mandato, multa de 30% dos vencimentos anuais, inabilitação para o exercício da função pública e detenção, que poderá variar entre 6 meses e 4 anos (Nascimento e Debus, 2002). As sanções pessoais como um tod...
	Então, no caso do Rio Grande do Sul, cujos dados demonstram uma não observância ao limite estabelecido ele terá, portanto, 15 anos para retornar a esse limite. Para não sofrer as sanções impostas pela LRF, o estado deve cumprir uma trajetória decresce...
	Retomando os dados obtidos com o tratamento estatístico podemos apresentá-los como segue no Gráfico 1 abaixo:
	Gráfico 1 – Endividamentos dos Estados versus Limite de Endividamento
	Fonte: Elaboração própria a partir dos dados gerados com a aplicação da técnica de mediana polida.
	A partir do Gráfico 1, é verificado a confirmação das hipóteses descritas no proceder metodológico. Para a hipótese 1, com valores maiores que 0, há uma redução no endividamento. É o caso dos 3 estados menos endividados: Amapá, Roraima e Tocantins. Pa...
	Segundo Nascimento e Debus (2002), desde o advento da LRF na condução das finanças públicas, o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) ocupa posição central no que diz respeito ao acompanhamento das atividades financeiras do Estado. A emissão do RGF deve ser...
	Acrescentado a essas informações, o RGF também deve indicar as medidas de correção a serem observadas ou a se observar, quando qualquer um dos limites for ultrapassado. Está claro assim, que o RGF é uma ferramenta fundamental para o acompanhamento da ...
	Quadro 6 – Demonstrativo do excedente de limite da dívida consolidada líquida
	Fonte: Elaboração própria a partir de dados divulgados nos relatórios de gestão fiscal disponibilizados no SISTN (os dados se referem aos relatórios do 3º quadrimestre).
	Conforme o artigo 4º da RSF nº 40/2001, os estados que apresentam uma relação DCL/RCL acima de 2 terão quinze anos para atingirem o limite máximo de endividamento, reduzindo o excesso na proporção de 1/15 avos ao ano. Analisando os dados do Quadro 6, ...
	Essa tendência deve ser observada desde 2001, ano em que foi publicada a RSF nº 40. A partir dessa data os estados possuem até 2016 para eliminar o seu excesso de dívida. Na consulta realizada no SISTN, os relatórios de gestão fiscal não estavam dispo...
	Ao se realizar esse mesmo procedimento para os anos em questão, sempre calculado com proporção ao tempo, são obtidos para os anos de 2009, 2010 e 2011 os respectivos valores: 230,17; 216,74 e 211,66. Tanto em 2008, 2009 e 2010 o estado apresentou uma...
	O retorno ao limite de endividamento deve se concretizar até 2016. No ano em questão, vencerá o prazo estipulado de 15 anos para o devido enquadramento dos estados ao limite máximo de dívida e a consequente não imposição de sanções e restrições da LRF.
	Tanto pelos dados encontrados com a técnica da mediana polida como pela análise do comportamento do gráfico e posteriores resultados obtidos com o RGF se verifica uma trajetória de redução no endividamento do estado do Rio Grande do Sul. Por manter es...
	Estudos anteriores como o de Borges et al (2012) e Silva (2012) corroboram essa questão. Em contrapartida constata-se que essa abordagem difere de trabalhos como o de Costa (2004), no qual se estabelece que a LRF não se confirma como um mecanismo inst...
	Uma limitação que se faz importante destacar na elaboração deste trabalho corresponde à abordagem de um único indicador. Estudo de Mello e Slomski (2006) demonstra que o endividamento não se explica por um único indicador, mas sim, por um conjunto del...
	5.CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Ao se trabalhar com o endividamento público, é constatado que uma abordagem que viabiliza o esclarecimento de questões como a Teoria da Escolha Pública, a Governança no setor público e a LRF se mostram necessárias frente a uma conjuntura político-eco...
	A partir de dados disponíveis no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional, se estabeleceu que para uma análise do endividamento o indicador a ser trabalhado é aquele normatizado pela LFR: a relação DCL/RCL. Para a identificação de quais eram os estado...
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